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O Congresso Nacional decreta: 

 

                                                 Art. 1º É criada a Zona de Livre Comércio – ZLC, de 

Oiapoque, Estado Amapá, a qual compreende a extensão integral do Município de mesmo 

nome. 

                                                Art. 2º Fica instituído regime fiscal especial para a ZLC de 

Oiapoque, definido nesta lei. 

                                                 Parágrafo Único: Podem beneficiar-se do regime referido no 

caput deste artigo as empresas autorizadas a operar na ZLC. 

                                               Art. 3º A entrada, na ZLC, de mercadorias de proveniência 

estrangeira farse-á com a suspensão do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 

Industrializados, convertida em isenção, quando forem elas destinadas a:   

                                                 I–  vendas na mesma ZLC, para consumo e uso dentro de seu 

perímetro; 

                                                II– beneficiamento e transformação industrial de matérias 

primas minerais e demais origens extrativas, bem como agrícolas e da pecuária e piscicultura, 

consideradas a vocação local e a capacidade de produção instalada na região; 

                                              III– operação de atividades de turismo e de mais serviços na 

mesma ZLC; 

                                             I V– exportação. 

                                            Art. 4º Serão também habilitados os interessa dos em obter a 

conversão em isenção dos impostos suspensos nos termos do art. 3º, quando se tratar de: 

                                             I– bagagem acompanhada de viajantes, observados os limites 

fixados pela Secretaria da Receita Federal, do Ministério da Fazenda; 

                                            II– remessas postais para o restante do País, nas condições 

determinadas pela legislação específica. 

                                           Art. 5º Excetuados os caso previstos nos artigos 3º e 4º, as 

mercadorias de proveniência  estrangeira, que saírem da ZLC para o restante do País, estarão 

sujeitas à tributação no momento de sua internação, sendo tratadas, para efeitos fiscais e 

administrativos, como importações normais. 

                                          Art. 6º As importações de mercadorias destinadas à ZLC ficam 

sujeitas aos procedimentos normais de  importação, necessários ao desemprego aduaneiro. 

                                         Art. 7º Os bens nacionais ou nacionalizados destinados à ZLC 

estarão isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados, quando destinados às atividades 

indicadas nos incisos do art. 3º desta lei. 

                                         Parágrafo único :   É concedido crédito do Imposto sobre Produtos 

Industrializados, relativos às matérias primas e demais insumos em pregados na 

transformação industrial dos bens a que se refere o caput. 

                                             Art. 8º Excluem-se dos benefícios fiscais as segurados por esta 

lei, os seguintes produtos: 

                                              I – armas e munições; 

                                              II – veículos de passageiros, exceto ambulâncias, carros 

funerários, carros celulares e jipes; Agosto de 1999  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  

Quinta-feira  19 20667– bebidas alcoólicas, exceto as posições 2208.10 e 2208.90.0100, da 

Nomenclatura Brasileira de Mercadorias; 

                                             IV – produtos de per fumaria, toucador e cosméticos; 
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                                              V – bens finais de informática; 

                                            VI – fumo e seus derivados. 

                                            Art. 9º O Poder Executivo regulamentará a aplicação dos regimes 

aduaneiros especiais das mercadorias de proveniência estrangeira destina das à ZLC, bem 

como os dos bens que dela saírem. 

                                           Art. 10. O Banco Central do Brasil estabelecerá os procedimentos 

cambiais aplicáveis às transações realizadas no âmbito da ZLC. 

                                          Art. 11. O limite global para as importações da ZLC será de 

terminado pelo Poder Executivo, conforme os critérios aplicados em relação às de mais Zonas 

de Livre Comércio autorizadas a funcionar no País. 

                                         Art. 12. A ZLC de Oiapoque será administrada pela 

Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. 

                                        Parágrafo único:  A organização e o funcionamento da ZLC, e a 

adequação das estruturas da Suframa serão regulamentados pelo Poder Executivo, em 

consonância com o sistema adotado nas de mais Zonas de Livre Comércio em operação na 

Região Norte do País. 

                                       Art. 13. As isenções e benefícios instituídos por esta Lei valerão pelo 

prazo de vinte e cinco anos, a contar da implantação da ZLC. 

                                      Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                                                     

                                                     JUSTIFICAÇÃO 

 

                                    No Município de Oiapoque, Estado do Amapá, a atividade econômica é 

bastante reduzida, fundamentalmente em função da situação de isolamento em que se localiza 

esse município. 

                                   Esse quadro torna-se ainda mais grave pelo fato de redundar em 

desemprego, favelização de correntes da carência de oportunidades de sustentação, 

fenômenos que já vem sendo observados naquela localidade, bem como nos vizinhos 

municípios, ao mesmo tempo em que a proximidade das fronteiras internacionais possibilita a 

difusão do contrabando, até como alternativa econômica, ainda que ilegal e lamentável. 

                                Considerando o cenário ora exposto, torna-se urgente a busca de 

alternativas que vi sem possibilitara manutenção do desenvolvimento da região e sua 

sustentação sócio-econômica. 

                                Insere-se, pois, o projeto ora proposto num processo de dinamização da 

atividade econômica de Oiapoque e região, com o advento de uma Zona de Livre Comércio, a 

ser incentivado por meio da promoção de seu potencial comercial, da prestação de serviços e 

da industrialização de insumos regionais, que, certamente, se refletirá em aumento da geração 

de riqueza na sua microrregião, e no Estado do Amapá como um todo, ali viando a grave 

escassez de emprego e de geração de receita fiscal que, neste momento, atingem pesadamente 

o município e o Estado, sem perspectiva de reversão. 

 

                               Sala das Sessões, em 22 de março de  2010       

 

                                                  

SEBASTIÃO BALA ROCHA 

                                                  Deputado Federal – PDT/AP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO Nº 6.006, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006. 
 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - TIPI. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos I e II, do 

Decreto-Lei no 1.199, de 27 de dezembro de 1971, e no § 1º do art. 3º da Lei no 10.485, de 3 

de julho de 2002,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  É aprovada a anexa Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI.  

 

Art. 2º  A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum 

do MERCOSUL (NCM) constante do Decreto no 2.376, de 12 de novembro de 1997, com 

alterações posteriores.  

 

Art. 3º  A NCM constitui a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no 

Sistema Harmonizado (NBM/SH) para todos os efeitos previstos no art. 2o do Decreto-Lei no 

1.154, de 1o de março de 1971. 

 

Art. 4º  O enquadramento de veículos no Ex 01 e no Ex 02 relativos aos códigos 

8702.10.00 e 8702.90.90 da TIPI, bem assim nas condições estabelecidas na Nota 

Complementar NC (87-3) ao Capítulo 87 da TIPI, está condicionado à manifestação da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda certificando que o veículo cumpre as 

exigências ali estabelecidas.  

 

Art. 5º  Fica a Secretaria da Receita Federal autorizada a adequar a TIPI, sempre 

que não implicar alteração de alíquota, em decorrência de alterações promovidas na NCM, 

pela Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, ao amparo do disposto no art. 2o, inciso III, 

alínea “c”, do Decreto no 4.732, de 10 de junho de 2003. 

Parágrafo único.  Aplica-se ao ato de adequação o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional - CTN. 

 

Art. 6º  No Anexo I da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, onde consta 

“8536.50.90 Ex 03” passa a referir-se a “8536.50.90 Ex 01”. 

 

Art. 7º  A Tabela anexa ao Decreto nº 4.070, de 28 de dezembro de 2001, é 

aplicável exclusivamente para fins do disposto no art. 7º Lei nº 10.451, de 10 de maio de 

2002. 
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Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

a partir de 1o de janeiro de 2007. 

 

Art. 9º  Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2007: 

I - o art. 2º do Decreto nº 4.859, de 14 de outubro de 2003, e o art. 2º do Decreto 

nº 4.924, de 19 de dezembro de 2003; 

II - os Decretos nos 4.542, de 26 de dezembro de 2002, 4.679, de 24 de abril de 

2003, 4.800, de 5 de agosto de 2003, 4.902, de 28 de novembro de 2003, 4.955, de 15 de 

janeiro de 2004, 5.058, de 30 de abril de 2004, 5.072, de 10 de maio de 2004, 5.173, de 6 de 

agosto de 2004, 5.282, de 23 de novembro de 2004, 5.298, de 6 de dezembro de 2004, 5.326, 

de 30 de dezembro de 2004, 5.466, de 15 de junho de 2005, 5.468, de 15 de junho de 2005, 

5.552, de 26 de setembro de 2005, 5.618, de 13 de dezembro de 2005, 5.697, de 7 de fevereiro 

de 2006, 5.802, de 8 de junho de 2006, 5.804, de 9 de junho de 2006, 5.883, de 31 de agosto 

de 2006, e 5.905, de 21 de setembro de 2006 

 

Brasília, 28 de dezembro de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Guido Mantega 

 

ANEXO 

............................................................................................................................................. 

 

SEÇÃO IV 

PRODUTOS DAS INDÚSTRIAS ALIMENTARES; 

BEBIDAS, LÍQUIDOS ALCOÓLICOS E VINAGRES; 

TABACO E SEUS SUCEDÂNEOS MANUFATURADOS 

 

Nota. 

1.- Na presente Seção, o termo “pellets” designa os produtos apresentados sob a forma 

cilíndrica, esférica, etc., aglomerados, quer por simples pressão, quer por adição de um 

aglutinante em proporção não superior a 3% em peso. 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO 22 

BEBIDAS, LÍQUIDOS ALCOÓLICOS E VINAGRES 

 

Notas. 

 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) os produtos deste Capítulo (exceto os da posição 22.09) preparados para fins culinários, 

tornados assim impróprios para consumo como bebida (posição 21.03, geralmente); 

b) a água do mar (posição 25.01); 

c) as águas destiladas, de condutibilidade ou de igual grau de pureza (posição 28.53); 

d) as soluções aquosas contendo, em peso, mais de 10% de ácido acético (posição 29.15); 

e) os medicamentos das posições 30.03 ou 30.04; 
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f) os produtos de perfumaria ou de toucador (Capítulo 33). 

 

2.- Na acepção do presente Capítulo e dos Capítulos 20 e 21, o teor alcoólico em volume 

determina-se à temperatura de 20°C. 

 

3.- Na acepção da posição 22.02, consideram-se bebidas não alcoólicas as bebidas cujo teor 

alcoólico em volume não exceda 0,5% vol. As bebidas alcoólicas classificam-se, conforme o 

caso, nas posições 22.03 a 22.06 ou na posição 22.08. 
 

Nota de Subposição. 
 

1.- Na acepção da subposição 2204.10, consideram-se vinhos espumantes e vinhos espumosos 

os vinhos que apresentem, quando conservados à temperatura de 20°C em recipientes 

fechados, uma sobrepressão igual ou superior a 3 bares. 

 

Nota Complementar (NC) da TIPI 
 

NC (22-1) Ficam reduzidas de cinqüenta por cento as alíquotas do IPI relativas aos 

refrigerantes e refrescos, contendo suco de fruta ou extrato de sementes de guaraná, 

classificados no código 2202.10.00, que aten­dam aos padrões de identidade e qualidade 

exigidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e estejam registrados no 

órgão competente desse Ministério. 
 

NC (22-2) Nos termos do disposto no art. 1o da Lei no 7.798, de 10 de julho de 1989, com 

suas posteriores alterações, as saídas dos estabelecimentos industriais ou equiparados a 

industrial dos produtos classificados nos Códigos 2201.10.00, 2202.10.00, 2202.90.00, 

2203.00.00 ficam sujeitos ao imposto nos seguintes valores por unidade, sem prejuízo do 

disposto na NC (22-1): 
 

NC (22-3) Nos termos do disposto no art. 1o da Lei no 7.798, de 10 de julho de 1989, com 

suas posteriores alterações, as saídas dos estabelecimentos industriais ou equiparados a 

industrial dos produtos classificados nas posições 22.04, 22.05, 2206.00 e 22.08, ficam 

sujeitos ao imposto de acordo com a seguinte distribuição por classes: 

 

Classes IPI R$ Classes IPI R$ Classes IPI R$ 
A 0,11 I 0,47 

Q 2,23 

B 0,12 J 0,56 R 2,74 

C 0,14 K 0,68 S 3,34 

D 0,18 L 0,83 T 4,07 

E 0,23 M 1,01 U 4,97 

F 0,26 N 1,26 V 6,06 

G 0,30 O 1,50 X 7,38 

H 0,38 P 1,84 
Y 9,00 

    Z 13,38 
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Código 
NCM 

Descrição do Produto / Recipiente 
IPI 

(R$/unidade) 
Unidade 

2201.10.00 Águas minerais e águas gaseificadas (exceto águas minerais naturais)   

 Garrafa de vidro, retornável   

 1. Até 260 ml 0,0119 unidade 

 2. De 261 a 360 ml 0,0138 unidade 

 3. De 361 a 660 ml 0,0165 unidade 

 4. De 661 a 1100 ml 0,0303 unidade 

 5. De 1101 a 1300 ml 0,0356 unidade 

 Garrafa de vidro, não-retornável   

 6. Até 260 ml 0,0184 unidade 

 7. De 261 a 360 ml 0,0229 unidade 

 8. De 361 a 660 ml 0,0459 unidade 

 9. De 661 a 1100 ml 0,0724 unidade 

 10. De 1101 a 1300 ml 0,1145 unidade 

 Garrafa de plástico, não-retornável   

 11. Até 260 ml 0,0074 unidade 

 12. De 261 a 360 ml 0,0091 unidade 

 13. De 361 a 660 ml 0,0119 unidade 

 14. De 661 a 1.100 ml 0,0156 unidade 

 15. Acima de 1.100 ml 0,0184 unidade 

 Outra embalagem plástica   

 16. Até 260 ml 0,0051 unidade 

 17. De 261 a 360 ml 0,0110 unidade 

 18. De 361 a 660 ml 0,0240 unidade 

 19. De 661 a 1100 ml 0,0524 unidade 

 20. De 1101 a 1300 ml 0,1143 unidade 

 Lata   

 21. Até 260 ml 0,0207 unidade 

 22. De 261 a 360 ml 0,0275 unidade 

 23. De 361 a 660 ml 0,0498 unidade 

    

2202.10.00 Águas, incluídas as águas minerais e as águas gaseificadas, 

adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes ou aromatizadas 
  

 Cervejas de malte cujo teor alcoólico em volume não exceda 0,5 % 

vol. 
  

 Garrafa de vidro, retornável   

 1. Até 260 ml 0,0486 unidade 

 2. De 261 a 360 ml 0,0550 unidade 

 3. De 361 a 660 ml 0,0789 unidade 

 Garrafa de vidro, não-retornável   

 

NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%) 

22.01 Águas, incluídas as águas minerais, naturais ou artificiais, e as águas gaseificadas, não 

adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes nem aromatizadas; gelo e neve. 
 

2201.10.00 -Águas minerais e águas gaseificadas 15 

 Ex 01 - Águas minerais naturais NT 
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2201.90.00 -Outros NT 

   

22.02 Águas, incluídas as águas minerais e as águas gaseificadas, adicionadas de açúcar ou de 

outros edulcorantes ou aromatizadas e outras bebidas não alcoólicas, exceto sucos de 

frutas ou de produtos hortícolas, da posição 20.09. 

 

2202.10.00 -Águas, incluídas as águas minerais e as águas gaseificadas, adicionadas de açúcar ou de 

outros edulcorantes ou aromatizadas 
27 

2202.90.00 -Outras 27 

 Ex 01 - Bebidas alimentares à base de soja ou de leite e cacau 0 

 Ex 02 – Néctares de frutas  5 

   

2203.00.00 Cervejas de malte. 40 

   

22.04 Vinhos de uvas frescas, incluídos os vinhos enriquecidos com álcool; mostos de uvas, 

excluídos os da posição 20.09. 
 

2204.10 -Vinhos espumantes e vinhos espumosos  

2204.10.10 Tipo champanha (“champagne”) 20 

2204.10.90 Outros 20 

2204.2 -Outros vinhos; mostos de uvas cuja fermentação tenha sido impedida ou interrompida por 

adição de álcool: 
 

2204.21.00 --Em recipientes de capacidade não superior a 2 litros 10 

 Ex 01 - Vinhos da madeira, do porto e de xerez 40 

2204.29.00 --Outros 10 

 Ex 01 - Vinhos da madeira, do porto e de xerez 40 

2204.30.00 -Outros mostos de uvas 10 

   

22.05 Vermutes e outros vinhos de uvas frescas aromatizados por plantas ou substâncias 

aromáticas. 
 

2205.10.00 -Em recipientes de capacidade não superior a 2 litros 30 

2205.90.00 -Outros 30 

   

2206.00 Outras bebidas fermentadas (sidra, perada, hidromel, por exemplo); misturas de 

bebidas fermentadas e misturas de bebidas fermentadas com bebidas não alcoólicas, não 

especificadas nem compreendidas em outras posições. 

 

2206.00.10 Sidra 10 

2206.00.90 Outras 10 

 Ex 01 – Com teor alcoólico superior a 14% 40 

   

22.07 Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 

80% vol.; álcool etílico e aguardentes, desnaturados, com qualquer teor alcoólico. 
 

2207.10.00 -Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% 

vol. 
0 

 Ex 01 - Para fins carburantes, com as especificações determinadas pelo DNC NT 

 Ex 02 - Retificado (álcool neutro) 8 

2207.20 -Álcool etílico e aguardentes, desnaturados, com qualquer teor alcoólico  

2207.20.10 Álcool etílico 8 

 Ex 01 - Para fins carburantes, com as especificações determinadas pelo DNC NT 

2207.20.20 Aguardente 8 

   

22.08 Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume inferior a 80% vol.; 

aguardentes, licores e outras bebidas espirituosas (alcoólicas). 
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2208.20.00 -Aguardentes de vinho ou de bagaço de uvas 60 

2208.30 -Uísques  

2208.30.10 Com um teor alcoólico, em volume, superior a 50%vol., em recipientes de capacidade 

superior ou igual a 50 litros 
60 

 Ex 01 - Destilado alcoólico chamado uísque de malte (“malt Whisky”) com teor alcoólico em 

volume de 59,5% +1,5% (59,5% +1,5o Gay-Lussac), obtido de cevada maltada 
30 

 Ex 02 - Destilado alcoólico chamado uísque de cereais (“grain Whisky”) com teor alcoólico 

em volume de 59,5% +1,5% (59,5% +1,5o Gay-Lussac), obtido de cereal não maltado 

adicionado ou não de cevada maltada 

30 

2208.30.20 Em embalagens de capacidade inferior ou igual a 2 litros 60 

2208.30.90 Outros 60 

2208 40.00 -Rum e outras aguardentes provenientes da destilação, após fermentação, de produtos da cana-

de-açúcar 
60 

2208.50.00 -Gim e genebra 60 

2208.60.00 -Vodca 60 

2208.70.00 -Licores 60 

2208.90.00 -Outros 60 

 Ex 01 - Álcool etílico 8 

 Ex 02 - Bebida refrescante com teor alcoólico inferior a 8% 40 

   

2209.00.00 Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


